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Processo nº: 0192204-44.2015.8.19.0001 Acusado: KLEYTON ALMEIDA DA SILVA A S S E N T A D A Aos vinte e dois dias do mês de setembro de 2015, na Sala de Audiências deste Juízo, estavam presentes o MM. Juiz de Direito, Dr. MARIO HENRIQUE MAZZA e o Ministério Público representado pelo Dr. Celso de Andrade Loureiro. Feito o pregão às 16 horas, ao mesmo respondeu o acusado Kleyton, acompanhado do Dr. Marcio Carlos Princisval da Silva OAB/RJ 104.864. Presente a testemunha Diogo Cardoso de Araújo, arrolada pelo MP. Aberta a audiência, foi inquirida a testemunha Diogo, tendo as partes afirmado não terem outras provas a produzir. Em seguida, o réu foi interrogado. As partes ofereceram Alegações Finais orais, conforme mídia acostada aos autos, de acordo com o art. 1º, §5º, da Resolução TJ/OE/RJ nº 16/13. Pelo MP, em Alegações Finais, foi dito que requer a condenação nos termos da denúncia. Pela Defesa, em Alegações Finais, foi dito que requeria a absolvição ou, subsidiariamente, a aplicação da pena mínima e o regime semi-aberto. O acusado foi mantido em audiência com o uso de algemas, com o fito de assegurar a incolumidade de todos os presentes, notadamente diante da presença de pessoas interessadas em assistir o ato. Vale frisar que a escolta é composta de um único policial por preso e durante o ato é realizado o deslocamento do réu e das testemunhas na sala de audiência. Foi o ato realizado através do Sistema Audiovisual, autorizado pela Lei 11.419/06 e conforme disposto no artigo 405, § 1º, do Código de Processo Penal, bem como na Resolução nº 16/2013 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça. Ficam as partes desde já cientificadas que a utilização do registro fonográfico ou audiovisual restringe-se ao presente feito, advertidas, desde já, acerca da vedação de divulgação não autorizada dos registros audiovisuais a pessoas estranhas ao processo nos termos do art. 3º, VIII, da Resolução TJ/OE/RJ nº 16/13. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: O réu foi denunciado por crime de roubo qualificado pelo emprego de arma e concurso de agentes. A inicial, recebida pela decisão de fls. 29/30, veio instruída com o Inquérito Policial 02893/2015, da 22ª DP, conforme fls. 02/28. Devidamente citado, o acusado apresentou Resposta à Acusação às fls. 73, através de advogado constituído. FAC às fls. 88/91, sem anotações. Na Audiência de fls. 93/94, foram ouvidas as testemunhas Marcos e Rafael. Na presente AIJ, foi ouvida a vítima Diogo e interrogado o réu. A Defesa desistiu de produzir prova oral. Em alegações finais orais, o MP manifestou-se pela condenação do réu nos termos da denúncia e, a Defesa, pediu a absolvição e, subsidiariamente, a aplicação da pena mínima e o regime semiaberto. É O RELATÓRIO. DECIDO. Finda a instrução criminal, fiquei plenamente convencido de que a imputação é procedente. Com efeito, o acusado foi surpreendido pelos policiais em poder da moto da vítima no dia seguinte ao fato. Por sua vez, a vítima Diogo compareceu nesta audiência, descreveu pormenorizadamente como os fatos aconteceram e reconheceu o réu sem hesitação como sendo um dos autores do roubo. De acordo com Diogo, o comparsa do réu anunciou o assalto exibindo uma arma de fogo e o acusado foi quem assumiu a direção da moto subtraída. Se não bastasse, o próprio acusado confessou amplamente a imputação no interrogatório, admitindo a autoria do fato, inclusive o emprego de arma de fogo. Impõe-se, por tais fundamentos, a condenação nos termos da denúncia. Posto isto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu KLEYTON ALMEIDA DA SILVA por infração ao artigo 157, § 2º, incisos I e II, do CP. Passo a dosar a pena. O réu é primário e não possui antecedentes criminais. As demais circunstâncias judiciais são normais ao tipo e não lhe desfavorecem. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 04 anos de reclusão e 10 dias-multa. Não há agravantes a considerar. Presentes as atenuantes da menoridade e da confissão. No entanto, seguindo pacífica jurisprudência, deixo de atenuar a reprimenda porque já fixada no patamar mínimo (Súmuila 231 do STJ). Finalmente, considerando as causas de aumento de pena do concurso de agentes e do emprego de arma, exaspero a pena em 1/3 (um terço), declarando-a definitiva em 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO e 13 (TREZE) dias-multa, no valor unitário mínimo legal. Tendo em vista que o crime foi cometido com emprego de arma de fogo, circunstância que indicia uma periculosidade maior do acusado, determino que a pena seja inicialmente cumprida em regime fechado. O réu respondeu ao processo preso, não havendo qualquer razão para soltá-lo agora que condenado. Mantenho, pois, a prisão cautelar para garantia da ordem pública, reiterando fls. 29/30 e 63. Condeno o réu, ainda, a pagar as custas do processo, nos termos do artigo 804 do CPP. Publicada em audiência. Intimados os presentes. Após o trânsito em julgado, expeça-se CES a VEP, bem como os ofícios de praxe, procedendo-se em seguida à baixa e ao arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 05.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
